
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 198.229 - MG (2012/0138936-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : WANDERLEY NEVES RAMOS JÚNIOR 
AGRAVANTE : RONEY STEPHANO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL PROVIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESACORDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

– Firme nesta Corte o entendimento de que 'não se aplica a 
causa especial de diminuição de pena do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 
n.º 11.343/2006 ao réu também condenado pelo crime de associação 
para o tráfico de drogas, tipificado no artigo 35 da mesma lei" (HC 
319.796/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 13/5/2015). Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 198.229 - MG (2012/0138936-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : WANDERLEY NEVES RAMOS JÚNIOR 
AGRAVANTE : RONEY STEPHANO FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União 

contra decisão de fls. 595/600, por mim proferida, que conheceu do agravo e deu 

provimento ao recurso especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais para 

afastar a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

A defesa alega que o crime de associação para o tráfico não é sinônimo 

de integração à organização criminosa nem de dedicação ao tráfico.

Aduz que configura direito subjetivo dos agravantes o benefício, sendo que 

estão presentes os requisitos exigidos na lei, são primário e de bons antecedentes.

Afirma que para se refazer a dosimetria da pena, avaliando-se se os 

agravantes preenchem os requisitos do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, imprescindível 

o reexame de provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do Supeior Tribunal de Justiça - 

STJ.

Requer a reconsideração do decisum agravado para restabelecer a 

minorante.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 198.229 - MG (2012/0138936-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Nada obstante o empenho da defesa, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

Com anteriormente consignado, firme nesta Corte o entendimento de que 

"não se aplica a causa especial de diminuição de pena do parágrafo 4º do artigo 33 da 

Lei n.º 11.343/2006 ao réu também condenado pelo crime de associação para o tráfico 

de drogas, tipificado no artigo 35 da mesma lei" (HC 319.796/SP, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 13/5/2015).

Nesse sentido os seguintes julgados, além dos já citados:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO CENTRAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CONDENAÇÃO 
POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INCOMPATIBILIDADE.

[...]
3. A ausência de maus antecedentes não é o único requisito 

para a obtenção da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, mas, 
somado a ele, está a primariedade, a não dedicação a atividades 
criminosas ou a integração a organização criminosa. No caso, a 
agravante foi condenada pelo delito de associação para o tráfico, motivo 
pelo qual não faz jus à minorante, uma vez que tal condenação, por si só, 
evidencia a dedicação a atividades criminosas (HC n. 210.928/RJ, 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 9/12/2013 e 
HC n. 273.812/AC, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 25/11/2013).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
469.304/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 20/8/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
MANTIDA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 
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APREENDIDA. AUMENTO PROPORCIONAL À REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL.

[...]
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART.  

33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/06. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
CONDENAÇÃO PELO CRIME DO ART. 35, DA LEI DE DROGAS. 
INCOMPATIBILIDADE. PRECEDENTES DESTE STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.

1. É inviável a aplicação da causa especial de diminuição 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, quando o agente também é 
condenado pelo crime do art. 35 da Lei n.º 11.343/06.

INOVAÇÃO DE TESES JURÍDICAS. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO IMPROVIDO.

1. É inadmissível a apreciação, em sede de agravo 
regimental, de teses que não foram alegadas na inicial do remédio 
constitucional, pois à parte é vedado inovar quando da interposição do 
recurso interno, conforme jurisprudência deste Tribunal Superior. 
Precedentes.

2. Agravo Regimental improvido (AgRg no AgRg no HC 
251.791/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(Desembargador convocado do TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 25/8/2015).

Por fim, registra-se que a Súmula n. 7/STJ não impede o conhecimento 

do recurso especial, pois para o afastamento da minorante não houve incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, apenas se entendeu que ao condenado por 

associação para tráfico não se aplica o referido benefício.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0138936-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 198.229 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024081059560  10024081059560000  10024081059560001  10024081059560002  
10024081059560003  10024081059560004  10024081059560005  24081059560

EM MESA JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : WANDERLEY NEVES RAMOS JÚNIOR
AGRAVADO : RONEY STEPHANO FERREIRA
ADVOGADO : JAYME HENRIQUE ABREU JÚNIOR - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERLEY NEVES RAMOS JÚNIOR
AGRAVANTE : RONEY STEPHANO FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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